
ALCON  
Companhia de Álcool Conceição da Barra

CNPJ nº. 30.974.737/0001-76 – NIRE n° 32.3.0001970-6
ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADAS EM 15/06/2026.

Aos 15 (quinze) dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e seis, às 9:00 (nove) horas, reuniram-se na 
sede social, na Rodovia BR 101 – Norte – KM 35,5 – Sayonara, CEP 29.967-000, Conceição da Barra - 
ES, os acionistas de ALCON – Companhia de Álcool Conceição da Barra, representando a totalidade 
do Capital Social, conforme assinaturas no “Livro de Presença dos Acionistas”, dispensada a publicação de 
editais, conforme o disposto no § 4º do Artigo 124 da Lei nº. 6.404/76. Composta a mesa diretora com o 
acionista NERZY DALLA BERNARDINA JÚNIOR na Presidência e eu, SAYONARA DALLA BERNARDINA 
BACCARIN na Secretaria e, verificando a presença dos acionistas, representando 100% (cem por cento) 
do capital votante, bem como da Diretoria Executiva, justificada a ausência de membros do Conselho Fiscal, 
por não ter a sociedade tal órgão em funcionamento, o Sr. Presidente deu por instalados os trabalhos das 
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, independentes de outras formalidades, face ao permissivo 
contido na Lei n.º 6.404/76. A seguir, foram as matérias constantes da pauta, colocadas em discussões e 
votações, verificando-se as seguintes ocorrências e DELIBERAÇÕES:
Em Assembleia Ordinária – 
I - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2025 – aprovadas as contas da Diretoria relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2025, acompanhadas das Demonstrações Financeiras correspondentes, as quais 
foram publicadas no Jornal A Tribuna/Classificados, edição impressa do dia 11/06/2026, na página 26, com 
divulgação simultânea da íntegra dos documentos no site www.tribunaonline.com.br/publicidade-legal, páginas 
1/3, 2/3 e 3/3, edição on-line do mesmo jornal, conforme determina o Artigo 289 da Lei n.º 6.404/76, abstendo-
se de votar os legalmente impedidos. 
II - DESTINAÇÃO DO RESULTADO DE 2025 – aprovado a destinação do resultado do exercício apurado em 
2025, no montante total de R$ 126.023.079,00 (cento e vinte e seis milhões, vinte e três mil e setenta e nove 
reais), sendo assim distribuído: 1) à Conta de Reservas de Lucros: a) “Reserva Legal” – R$ 6.301.154,00 
(seis milhões, trezentos e um mil, cento e cinquenta e quatro reais), b) “Reserva de Incentivos Fiscais-Redução 
IRPJ” – R$ 24.490.377,00 (vinte e quatro milhões, quatrocentos e noventa mil, trezentos e setenta e sete 
reais), referentes à subvenção governamental resultante da redução do IRPJ, calculado com base no lucro 
da exploração, c) “Reserva de Incentivos Fiscais-Reinvestimento IRPJ” – R$ 1.470.449,00 (um milhão, 
quatrocentos e setenta mil, quatrocentos e quarenta e nove reais), referentes à subvenção governamental 
resultante da destinação para reinvestimento do percentual de 30% (trinta por cento), calculados sobre o lucro 
da exploração, d) “Reserva de Retenção de Lucros” – R$ 66.609.010,00 (sessenta e seis milhões, seiscentos 
e nove mil e dez reais); e 2) à Conta de Distribuição de Dividendos o valor de R$ 27.152.089,00 (vinte e sete 
milhões, cento e cinquenta e dois mil e oitenta e nove reais).
III – ELEIÇÃO DA DIRETORIA – aprovado, por unanimidade, a eleição da DIRETORIA, de acordo com a sua 
nova composição, conforme deliberação em Assembleia Geral Extraordinária realizada nesta mesma data, 
item II abaixo, com mandato para o triênio 2026/2029, ou seja, o mandato permanecerá válido para todos os 
efeitos legais e de direito, até a realização da Assembleia Geral Ordinária no ano de 2029, ficando a mesma 
assim constituída: 
a)	 Diretor Superintendente: NERZY DALLA BERNARDINA JUNIOR, brasileiro, casado, empresário, 
residente e domiciliado no município de Conceição da Barra no Estado do Espírito Santo, portador da Carteira 
de Identidade RG nº. 781.623-SSP-ES e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob 
o nº. 009.767.547-46;
b)	 Diretor Industrial: NERZY DALLA BERNARDINA JUNIOR, brasileiro, casado, empresário, residente 
e domiciliado no município de Conceição da Barra no Estado do Espírito Santo, portador da Carteira de 
Identidade RG nº. 781.623-SSP-ES e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o 
nº. 009.767.547-46; 
c)	 Diretor Administrativo: cargo que permanecerá vago;
d)	 Diretor Agrícola: cargo que permanecerá vago.
IV – DA REMUNERAÇÃO DA DIRETORIA – fixada a remuneração colegial mensal da Diretoria, em até 
60 (sessenta) vezes o limite de isenção do Imposto de Renda para Rendimentos do Trabalho Assalariado, 
cabendo ao próprio órgão, o rateio no todo ou em parte da citada verba, nos termos do Artigo 18 do Estatuto 
Social. A remuneração global ora fixada poderá ser paga sob a forma de pró-labore mensal, gratificações, 13º 
salário, férias remuneradas e demais verbas de natureza remuneratória admitidas pela legislação aplicável. 
Nada mais havendo a tratar sobre este item, foi aprovada a presente deliberação, que passa a integrar a 
presente Ata para todos os fins de direito.
Em Assembleia Extraordinária –
I – ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL PARA ATUALIZAÇÃO DO ENDEREÇO DA SEDE, EM RAZÃO 
DE ALTERAÇÃO DO CEP – após discussão, foi aprovada, por unanimidade, a alteração do CEP do endereço 
da sede, que passa a ser 29.967-000, permanecendo inalterados o logradouro, número, bairro, cidade e 
estado. Diante desta deliberação, o Artigo 2° do Estatuto Social, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º - A sociedade tem por Foro, o da Comarca de Conceição da Barra (ES), e sede a Rodovia BR 101 
– Norte – Km 35,5 – s/n° – Sayonara – Conceição da Barra – ES, Caixa Postal nº. 41 e CEP nº 29.967-
000, podendo criar e extinguir, por deliberação da Diretoria: Sucursais, Filiais, Escritórios, onde e quando as 
conveniências sociais indicarem.
II – ALTERAÇÃO DOS ARTIGOS 15 E 16 DO ESTATUTO SOCIAL – após discussão, foi aprovado, por 
unanimidade, a forma como a companhia será administrada, alterando-se a composição de sua Diretoria. 
Diante desta deliberação, os Artigos 15 e 16 do Estatuto Social, passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 15 – A sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 04 (quatro) membros, sendo um 
Diretor Superintendente, um Diretor Industrial, um Diretor Administrativo e um Diretor Agrícola, eleitos 
pela Assembleia Geral, para um mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos.
      Parágrafo Único – Compete a Diretoria:
a)	 fixar a orientação geral dos negócios da companhia;
b)	 a prática de quaisquer atos de administração no interesse social;
c)	 a representação da sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante repartições ou 
entidades de direito público ou privado;
d)	 a execução do presente Estatuto Social e das deliberações da Assembleia Geral, bem assim a decisão dos 
casos omissos, respeitadas as normas e disposições legais aplicáveis;
e)	 deliberar sobre a abertura e fechamento de filiais e escritórios da companhia, bem assim sobre as demais 
matérias previstas neste Estatuto;
f)	 convocar a Assembleia Geral e apresentar anualmente, o relatório da gestão e as demonstrações financeiras; 
g)	 assegurar o pleno funcionamento da companhia.
Art. 16 – Compete especificamente:
a)	 ao DIRETOR SUPERINTENDENTE: Compete ao Diretor Superintendente a direção geral dos negócios 
da Companhia, cabendo-lhe:
I – Coordenar e supervisionar todas as áreas da Companhia, assegurando a execução das diretrizes estratégicas;
II – Representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observadas as regras de 
representação previstas no Estatuto Social;
III – Convocar e presidir reuniões de Diretoria;
IV – Assegurar a integração entre as Diretorias Industrial, Agrícola e Administrativa;
V – Acompanhar o desempenho econômico-financeiro e operacional da Companhia;
VI – Submeter à Diretoria e à Assembleia Geral planos estratégicos, orçamentos e projetos de investimento;
VII – Zelar pelo cumprimento das deliberações societárias.
b)	 ao DIRETOR INDUSTRIAL: Compete ao Diretor Industrial a gestão de todas as atividades relacionadas 
ao processo produtivo industrial da Companhia, cabendo-lhe:
I – Planejar, coordenar e supervisionar a industrialização da matéria-prima;
II – Gerir os processos de produção de etanol, açúcar, energia e demais derivados;
III – Controlar rendimento industrial, perdas, eficiência fabril e custos industriais;
IV – Supervisionar manutenção industrial, equipamentos e instalações;
V – Gerir equipes técnicas e operacionais da indústria;
VI – Garantir o cumprimento de normas técnicas, ambientais e de segurança industrial;
VII – Integrar-se com a Diretoria Agrícola para otimização do aproveitamento da matéria-prima.
c)	 ao DIRETOR ADMINISTRATIVO: Compete ao Diretor Administrativo a gestão administrativa, financeira e 
de apoio corporativo da Companhia, cabendo-lhe:
I – Gerir as áreas financeira, contábil, fiscal, recursos humanos, suprimentos e tecnologia da informação;
II – Coordenar a elaboração do orçamento anual e o controle orçamentário;
III – Supervisionar fluxo de caixa, captação de recursos e obrigações financeiras;
IV – Assegurar a regularidade contábil, fiscal e trabalhista da Companhia;
V – Gerir contratos administrativos e de prestação de serviços;
VI – Fornecer informações gerenciais e contábeis à Diretoria e à Assembleia Geral;
VII – Zelar pelo cumprimento das obrigações acessórias e normativas.
d)	 ao DIRETOR AGRÍCOLA: Compete ao Diretor Agrícola a gestão das atividades agrícolas da Companhia, 
cabendo-lhe:
I – Planejar e coordenar plantio, cultivo, tratos culturais e colheita da cana-de-açúcar; 
II – Gerir contratos com fornecedores, parceiros agrícolas e arrendatários;
III – Coordenar a logística de corte, carregamento e transporte da cana;
IV – Acompanhar indicadores de produtividade agrícola e custos por hectare;
V – Supervisionar equipes e operações rurais;
VI – Garantir o cumprimento da legislação ambiental, trabalhista e fundiária aplicável;
VII – Elaborar o planejamento agrícola plurianual e orçamentário.
III – ALTERAÇÃO DO PARÁGRAFO PRIMEIRO DO ARTIGO 21 DO ESTATUTO SOCIAL – foi aprovado, 
por unanimidade, o acréscimo ao parágrafo primeiro do Art. 21 do Estatuto Social, do item (v) com a seguinte 
redação: “(v) operações que representem valores menores do que R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
inclusive, alienações de veículos”. Diante desta deliberação, o Artigo 21 do Estatuto Social, passa a vigorar 
com a redação, abaixo:
Art. 21 – Ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos deste artigo, todos e quaisquer documentos que 
envolvam responsabilidades ou obrigações para a sociedade, inclusive cheques e saques, deverão conter as 
assinaturas de DUAS PESSOAS, nas seguintes combinações possíveis:
a.	 Um Diretor e um Acionista;
b.	 Dois Diretores, quando vierem a ser eleitos novos Diretores, hipótese em que as assinaturas deverão 
observar as combinações de cargos e poderes fixadas pelo órgão competente da administração;
c.	 Um Diretor e um Procurador, desde que o procurador tenha sido nomeado conjuntamente por um Diretor 
e um Acionista.
Parágrafo Primeiro: Poderão ser praticados, isoladamente, por qualquer Diretor ou Procurador, devidamente 
credenciado, os atos que impliquem em:
(i) movimentação da conta vinculada ao FGTS;
(ii) emissão e endosso de duplicatas para cobrança bancária, caução ou desconto em bancos;
(iii) endosso de cheques para depósito nas contas bancárias da sociedade; 
(iv) cumprimento de obrigações fiscais, parafiscais ou trabalhistas; e
(v) operações que representem valores menores do que R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), inclusive, 
alienações de veículos.
IV – CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL – motivado pelas alterações descritas nos itens anteriores, 
em função das deliberações dessa Assembleia, o Sr. Presidente expôs a necessidade de se aprovar uma 
Consolidação do Estatuto Social para atender as necessidades atuais da Companhia, tudo de acordo com 
a legislação societária atual, e então, submeteu a aprovação dos Acionistas, um projeto de Consolidação 
do novo Estatuto Social, passando-se a leitura do mesmo, o qual, depois de discutido, foi aprovado por 
unanimidade, com a redação que figura nos ANEXO II, face o que, o Sr. Presidente no uso de suas atribuições, 
declarou devidamente aceito a referida Consolidação do Estatuto Social. 
ASSUNTOS GERAIS - Não houve pronunciamento. ESGOTADA a pauta dos trabalhos, o Senhor Presidente 
encerrou as Assembleias, lavrando-se a presente ATA que, após lida foi aprovada é assinada por todos, sem 
qualquer restrição.

CONCEIÇÃO DA BARRA-ES, 15 de junho de 2026. ASSINATURAS: NERZY DALLA BERNARDINA JÚNIOR 
– Presidente, SAYONARA DALLA BERNARDINA BACCARIN – Secretária, MÔNICA DALLA BERNARDINA 
CARDOSO e ROSIANNE DALLA BERNARDINA PASSAMANI.
Constitui a presente, cópia fiel do que consta no livro de Registro de ATAS das Assembléias Gerais.

Conceição da Barra (ES), 15 de junho de 2026.
NERZY DALLA BERNARDINA JÚNIOR	 SAYONARA DALLA BERNARDINA BACCARIN

Presidente das Assembléias	 Secretária das Assembléias
MÔNICA DALLA BERNARDINA CARDOSO	 ROSIANNE DALLA BERNARDINA PASSAMANI

Acionista	 Acionista
-ANEXO I-

ALCON – Companhia de Álcool Conceição da Barra
CNPJ nº. 30.974.737/0001-76 – NIRE n° 32.3.0001970-6
QUADRO     ACIONÁRIO - “PÓS” – AGE de 15/06/2026.

AÇÕES ORDINÁRIAS
Quantidade Valor

ACIONISTAS % Ações R$
1 - Nerzy Dalla Bernardina Júnior 30,00 160.500.000 160.500.000,00
2 - Rosianne D. Bernardina Passamani 25,00 133.750.000 133.750.000,00
3 - Sayonara D. Bernardina Baccarin 22,50 120.375.000 120.375.000,00
4 - Mônica Dalla Bernardina Cardoso 22,50 120.375.000 120.375.000,00

              T O T A L 100,00 535.000.000 535.000.000,00
Conceição da Barra (ES), 15 de junho de 2026.

NERZY DALLA BERNARDINA JÚNIOR	 SAYONARA DALLA BERNARDINA BACCARIN
Presidente das Assembleias	 Secretária das Assembleias

ROSIANNE DALLA BERNARDINA CARDOSO	 MÔNICA DALLA BERNARDINA CARDOSO
Acionista	 Acionista

-ANEXO II-
ALCON – Companhia de Álcool Conceição da Barra

CNPJ nº. 30.974.737/0001-76 – NIRE n° 32.3.0001970-6
CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL

Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 15 de junho de 2026.
CAPÍTULO I - Da Denominação – Foro – Sede – Objeto – Duração

Art. 1º - Sob a denominação de ALCON – Companhia de Álcool Conceição da Barra, é constituída a 
Sociedade Anônima de Capital Fechado, que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976.
Art. 2º - A sociedade tem por Foro, o da Comarca de Conceição da Barra (ES), e sede a Rodovia BR 101 
– Norte – Km 35,5 – s/n° – Sayonara – Conceição da Barra – ES, Caixa Postal nº. 41 e CEP nº 29.967-
000, podendo criar e extinguir, por deliberação da Diretoria: Sucursais, Filiais, Escritórios, onde e quando as 
conveniências sociais indicarem.
Parágrafo Único – Além do estabelecimento matriz, a sociedade tem a seguinte filial:
FILIAL Nº 01 - Estabelecida no Município de Nanuque, Estado de Minas Gerais, Estrada de Nanuque a Pedro 
Canário, S/Nº, KM 09, Zona Rural, CEP 39860-000, inscrita no CNPJ nº 30.974.737/0002-57 e NIRE nº 
31920048957, com endereço de correspondência no mesmo endereço da matriz, informado no caput do art. 
2º deste estatuto, e objeto social idêntico ao da matriz, informado no art. 3º deste estatuto. Os administradores 
da filial serão os mesmos administradores da matriz.
Art. 3º - Constituem objetivos sociais:
•	 19.31-4/00 – Fabricação de álcool; 
•	 10.71-6/00 – Fabricação de açúcar em bruto;
•	 10.72-4/01 – Fabricação de açúcar de cana refinado;
•	 10.99-6/03 – Fabricação de fermentos e leveduras;
•	 35.11-5/01 – Geração de energia elétrica;
•	 11.11-9/01 – Fabricação de aguardente de cana de açúcar;
•	 01.51-2/01 – Criação de bovinos para corte;
•	 01.51-2/02 – Criação de bovinos para leite;
•	 68.10-2/02 – Aluguel de imóveis próprios;
•	 77.39-0/99 – Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador;
•	 82.11-3/00 – Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
•	 71.12-0/00 – Serviços de engenharia;
•	 74.90-1/03 – Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias;
•	 64.63-8/00 – Outras sociedades de participação, exceto holdings;
•	 Importação e exportação de bens de capital, bem como os produtos vinculados aos objetivos sociais, de 
produção própria e produção de terceiros.
Art. 4º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado.

CAPÍTULO II - Do Capital Social e Ações
Art. 5º - O Capital Social é de R$ 535.000.000,00 (quinhentos e trinta e cinco milhões de reais), dividido 
em 535.000.000 (quinhentos e trinta e cinco milhões) de ações ordinárias nominativas, não conversíveis em 
outras formas, sem valor nominal, as quais poderão ser representadas por cautelas ou títulos múltiplos, que 
serão, em qualquer caso, assinados por dois Diretores, um dos quais deverá ser, obrigatoriamente, o Diretor 
Superintendente.
Parágrafo Primeiro – As ações nos termos da Lei nº. 6.404/76 terão livre circulação, cabendo ao Acionista, 
que pretender assumir qualquer compromisso no tocante à venda, cessão, transferência, incorporação, 
doação ou qualquer outra forma de alienação ou oneração de suas ações, em qualquer hipótese, oferecê-las 
aos seus pares Acionistas, por escrito, indicando minuciosamente, o tipo de operação pretendida, em todos 
os seus detalhes.
Parágrafo Segundo – Os pares Acionistas do cedente terão o prazo de até 30 (trinta) dias, após a oferta, 
para manifestação de seu interesse, exercendo-o, no mínimo, o direito de opção e ou preferência de acordo 
com sua participação percentual no Capital Social, sempre na proporção das ações que detiver da sociedade.
Parágrafo Terceiro – Os pares Acionistas do cedente deverão manifestar, também, sua intenção, por escrito.
Parágrafo Quarto – À Diretoria da sociedade, caberá a responsabilidade de zelar pelo bom termo da opção e 
ou preferência dos pares Acionistas, sempre na proporção das ações que cada Acionista detiver da sociedade, 
não podendo referida responsabilidade exceder ao prazo de 60 (sessenta) dias, da manifestação, por escrito, 
do Acionista cedente.
Parágrafo Quinto – No prazo de 60 (sessenta) dias da manifestação, por escrito, do Acionista cedente, sem 
que exista expresso interesse, parcial ou total, dos pares Acionistas, ficará o Acionista cedente, com total 
liberdade para proceder à negociação antes pretendida, com terceiros a sociedade, dentro do prazo máximo 
de até 60 (sessenta) dias, da data do término dos direitos dos pares Acionistas.  
Parágrafo Sexto – Ficando definido entre os Acionistas da sociedade, que os procedimentos acima são auto 
aplicáveis, no caso de caução, penhor ou garantia de qualquer espécie, estendendo tudo ao titular da caução, 
penhor ou garantia;
Art. 6º - Cada ação ordinária conferirá ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais.
Art. 7º - A sociedade poderá vir a emitir ações preferenciais, as quais não disporão do direito de voto, sendo-
lhes asseguradas prioridades:
a)	 Na percepção de dividendo cumulativo e prioritário de 6% (seis por cento) sobre o capital corrigido, nunca 
inferior à maior taxa de dividendo pago a qualquer outra espécie ou classe de ações que compõe o Capital Social;
b)	 Participação integral nos resultados, inclusive na capitalização de reservas contábeis;
c)	 Prioridade no reembolso do capital em caso de dissolução da sociedade;
Parágrafo Primeiro - O Dividendo de que trata o presente artigo, será pago à conta do Lucro Líquido do 
Exercício, de Lucros Acumulados, de Reservas de Lucros e, no exercício em que o lucro for insuficiente, às 
contas das Reservas de Capital de que trata o parágrafo primeiro, do Art. 182 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976.
Parágrafo Segundo - As ações preferenciais adquirirão o direito de voto se a sociedade deixar de pagar, por 
03 (três) exercícios consecutivos, o dividendo mínimo a que têm direito, na forma deste artigo.
Art. 8º - As ações farão jus a dividendos “pro-rata temporis”, na proporção dos montantes efetivamente 
integralizados, corrigidos a partir da data do encerramento do balanço, com base em índice a ser estabelecido 
na deliberação dos respectivos dividendos.
Art. 9º - Nos aumentos do Capital Social, será assegurado aos acionistas, por prazo nunca inferior a 30 (trinta) 
dias, direito de preferência à subscrição de ações, nos termos da lei.
Parágrafo Primeiro - O prazo de 30 (trinta) dias será contado a partir do recebimento de ofício da diretoria 
da sociedade, convocando os acionistas para subscrição ou da publicação, no Diário Oficial do Estado, do 
Edital de Convocação.
Parágrafo Segundo - A formalidade prevista no parágrafo anterior será dispensada quando a totalidade dos 
acionistas manifestar-se sobre o exercício ou não do direito referenciado.
Parágrafo Terceiro - O direito de preferência não se aplicará à subscrição de ações nos termos da legislação 
especial sobre incentivos fiscais, bem como, na hipótese de conversibilidade de debêntures em ações.
Art. 10 – O Capital Social poderá ser aumentado com emissão de ações de qualquer espécie prevista neste 
Estatuto Social, independentemente de proporcionalidade, desde que não haja participação do capital superior 
à permitida na legislação societária, mesmo de natureza transitória.
Parágrafo Primeiro - As emissões serão deliberadas em Assembleia Geral.
Parágrafo Segundo - As emissões serão subscritas e integralizadas segundo cronograma estabelecido 
pela Assembleia Geral, respeitando-se no caso de projetos apoiados com recursos dos incentivos fiscais, as 
condições estipuladas pelos organismos competentes.
Parágrafo Terceiro - Nos aumentos do Capital Social será respeitado, sempre o direito de preferência para a 
subscrição de ações, observadas as condições previstas no Artigo 9º e seus parágrafos.

CAPÍTULO III - Das Debêntures
Art. 11 – A sociedade poderá emitir debêntures e a deliberação sobre sua emissão é da competência da 
Assembleia Geral, observada a legislação aplicável e as normas constantes do presente Estatuto, cabendo à 
Diretoria a sua operacionalização.
Parágrafo Único – A Assembleia Geral que deliberar sobre a emissão de debêntures deverá fixar:
I – O valor da emissão ou os critérios de determinação do seu limite, e a divisão em séries, se for o caso;
II – O número e o valor nominal das debêntures;
III – As garantias reais ou a garantia flutuante, se houver;
IV – As condições de correção, se houver;
V – A conversibilidade ou não em ações e as condições a serem observadas na conversão;
VI – A época e as condições de vencimento, amortização ou resgate;
VII – A época e as condições de pagamento dos juros, da participação nos lucros e reembolso, se houverem;
VIII – O modo de subscrição ou colocação e o tipo das debêntures.
Art. 12 – As debêntures serão emitidas através de escritura particular, sendo representadas por Certificados 
assinados por dois Diretores, um dos quais deverá ser, obrigatoriamente, o Diretor Superintendente, onde tais 
Certificados deverão conter os requisitos exigidos no Art. 64 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976.

CAPÍTULO IV - Da Assembleia Geral
Art. 13 – A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatros primeiros meses após o término do 
Exercício Social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais a exigirem.
Parágrafo Único – A Assembleia Geral será presidida por qualquer Acionista ou Diretor e secretariada por uma 
pessoa escolhida dentre: Acionistas, Diretores, Funcionários ou Assessores externos.
Art. 14 – É da competência da Assembleia Geral a eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, 
este quando em funcionamento, bem como, a fixação dos seus honorários, e cumprimentos das demais 
obrigações estatuídas na Lei nº 6.404, de 15.12.1976.

CAPÍTULO V - Da Administração
Art. 15 – A sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 04 (quatro) membros, sendo um 
Diretor Superintendente, um Diretor Industrial, um Diretor Administrativo e um Diretor Agrícola, eleitos 
pela Assembleia Geral, para um mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos.
      Parágrafo Único – Compete a Diretoria:
a)	 fixar a orientação geral dos negócios da companhia;

b)	 a prática de quaisquer atos de administração no interesse social;
c)	 a representação da sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante repartições ou 
entidades de direito público ou privado;
d)	 a execução do presente Estatuto Social e das deliberações da Assembleia Geral, bem assim a decisão dos 
casos omissos, respeitadas as normas e disposições legais aplicáveis;
e)	 deliberar sobre a abertura e fechamento de filiais e escritórios da companhia, bem assim sobre as demais 
matérias previstas neste Estatuto;
f)	 convocar a Assembleia Geral e apresentar anualmente, o relatório da gestão e as demonstrações financeiras;
g)	 assegurar o pleno funcionamento da companhia.
Art. 16 – Compete especificamente:
a)	 ao DIRETOR SUPERINTENDENTE: Compete ao Diretor Superintendente a direção geral dos negócios 
da Companhia, cabendo-lhe:
I – Coordenar e supervisionar todas as áreas da Companhia, assegurando a execução das diretrizes estratégicas;
II – Representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observadas as regras de 
representação previstas no Estatuto Social;
III – Convocar e presidir reuniões de Diretoria;
IV – Assegurar a integração entre as Diretorias Industrial, Agrícola e Administrativa;
V – Acompanhar o desempenho econômico-financeiro e operacional da Companhia;
VI – Submeter à Diretoria e à Assembleia Geral planos estratégicos, orçamentos e projetos de investimento;
VII – Zelar pelo cumprimento das deliberações societárias.
b)	 ao DIRETOR INDUSTRIAL: Compete ao Diretor Industrial a gestão de todas as atividades relacionadas 
ao processo produtivo industrial da Companhia, cabendo-lhe:
I – Planejar, coordenar e supervisionar a industrialização da matéria-prima;
II – Gerir os processos de produção de etanol, açúcar, energia e demais derivados;
III – Controlar rendimento industrial, perdas, eficiência fabril e custos industriais;
IV – Supervisionar manutenção industrial, equipamentos e instalações;
V – Gerir equipes técnicas e operacionais da indústria;
VI – Garantir o cumprimento de normas técnicas, ambientais e de segurança industrial;
VII – Integrar-se com a Diretoria Agrícola para otimização do aproveitamento da matéria-prima.
c)	 ao DIRETOR ADMINISTRATIVO: Compete ao Diretor Administrativo a gestão administrativa, financeira e 
de apoio corporativo da Companhia, cabendo-lhe:
I – Gerir as áreas financeira, contábil, fiscal, recursos humanos, suprimentos e tecnologia da informação;
II – Coordenar a elaboração do orçamento anual e o controle orçamentário;
III – Supervisionar fluxo de caixa, captação de recursos e obrigações financeiras;
IV – Assegurar a regularidade contábil, fiscal e trabalhista da Companhia;
V – Gerir contratos administrativos e de prestação de serviços;
VI – Fornecer informações gerenciais e contábeis à Diretoria e à Assembleia Geral;
VII – Zelar pelo cumprimento das obrigações acessórias e normativas.
d)	 ao DIRETOR AGRÍCOLA: Compete ao Diretor Agrícola a gestão das atividades agrícolas da Companhia, 
cabendo-lhe:
I – Planejar e coordenar plantio, cultivo, tratos culturais e colheita da cana-de-açúcar; 
II – Gerir contratos com fornecedores, parceiros agrícolas e arrendatários;
III – Coordenar a logística de corte, carregamento e transporte da cana;
IV – Acompanhar indicadores de produtividade agrícola e custos por hectare;
V – Supervisionar equipes e operações rurais;
VI – Garantir o cumprimento da legislação ambiental, trabalhista e fundiária aplicável;
VII – Elaborar o planejamento agrícola plurianual e orçamentário.
Art. 17 – Ocorrendo a vacância de cargo na Diretoria, por qualquer motivo, o diretor será substituído por um 
de seus filhos, no cargo, sendo 01 (um) substituto por família ou indicar um executivo, que exercerá o cargo 
pelo tempo que restava ao substituído.
Parágrafo Primeiro – No caso acima, o substituto obrigatoriamente, será maior, capaz na forma da lei, e ter 
demonstrado sua aptidão nos negócios da sociedade, e nas funções do cargo em que irá ocupar, e aprovado 
pela Assembleia Geral de Acionistas.
Parágrafo Segundo – Em caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores substituir-se-ão entre si.
Parágrafo Terceiro – Os Diretores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura do termo de posse 
lavrado no livro de Atas de Reuniões da Diretoria.
Art. 18 – A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral. Se fixada de maneira global, caberá 
ao próprio órgão o rateio da verba estabelecida.
Art. 19 – A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e suas deliberações serão tomadas por maioria 
absoluta de votos.
Art. 20 – As reuniões da Diretoria serão convocadas por qualquer Diretor e presididas pelo Diretor 
Superintendente.
Art. 21 – Ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos deste artigo, todos e quaisquer documentos que 
envolvam responsabilidades ou obrigações para a sociedade, inclusive cheques e saques, deverão conter as 
assinaturas de DUAS PESSOAS, nas seguintes combinações possíveis:
a)	 Um Diretor e um Acionista;
b)	 Dois Diretores, quando vierem a ser eleitos novos Diretores, hipótese em que as assinaturas deverão 
observar as combinações de cargos e poderes fixadas pelo órgão competente da administração;
c)	 Um Diretor e um Procurador, desde que o procurador tenha sido nomeado conjuntamente por um Diretor 
e um Acionista.
Parágrafo Primeiro: Poderão ser praticados, isoladamente, por qualquer Diretor ou Procurador, devidamente 
credenciado, os atos que impliquem em:
(i) movimentação da conta vinculada ao FGTS;
(ii) emissão e endosso de duplicatas para cobrança bancária, caução ou desconto em bancos;
(iii) endosso de cheques para depósito nas contas bancárias da sociedade; 
(iv) cumprimento de obrigações fiscais, parafiscais ou trabalhistas; e
(v) operações que representem valores menores do que R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), inclusive, 
alienações de veículos.
Parágrafo Segundo: As responsabilidades assumidas com oneração, alienação, garantias em geral, seja 
a que título for, de bens imóveis da sociedade, obrigatoriamente, deverá conter a assinatura do DIRETOR 
SUPERINTENDENTE.
Parágrafo Terceiro: Ficam os senhores administradores, impedidos de conceder, em nome da companhia, 
avais ou fianças em favor de terceiros. Apenas admite-se a concessão destas garantias em favor de empresas 
coligadas à companhia ou a administradores, quando em operações vinculadas ao objeto social da companhia. 
Em qualquer caso é indispensável a assinatura do DIRETOR SUPERINTENDENTE.
Art. 22 – A alienação do fundo de negócios e de bens integrantes do Ativo Permanente da companhia, estes, 
quando em valor superior à metade do Capital Social, dependerá de prévia deliberação da Assembleia Geral.
Art. 23 – As procurações “ad judicia” poderão ser conferidas a um só ou mais mandatários.

CAPÍTULO VI - Do Conselho Fiscal
Art. 24 – A sociedade terá um Conselho Fiscal constituído de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes 
e só funcionará nos Exercícios Sociais em que for instalado a pedido de Acionistas, nos termos ao Art. 161 da 
Lei nº 6.404, de 15.12.1976.
Art. 25 – A Assembleia Geral que receber o pedido de instalação do Conselho Fiscal e que por ele decidir, 
deverá também, proceder a eleição de seus membros e fixar-lhes as respectivas remunerações.
Art. 26 – O Conselho Fiscal terá as atribuições definidas em lei e os seus membros deverão ser diplomados em 
curso universitário ou terem exercido anteriormente, por prazo mínimo de (03) anos, cargo de Administrador ou 
de Conselheiro Fiscal de empresas.

CAPÍTULO VII - Do Balanço e do Exercício Social
Art. 27 – O Exercício Social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que será levantado o 
Balanço Patrimonial e elaboradas as demais Demonstrações Financeiras.
Art. 28 – O resultado apurado no exercício, depois de feitas as provisões legais e tecnicamente recomendadas, 
ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 4º do Art. 202 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, terá a destinação seguinte:
I – 5% (cinco por cento) para Reserva Legal, até alcançar o limite previsto em lei;
II – 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento de dividendos respeitado o limite das ações preferenciais;
III – O saldo remanescente terá o destino que a Assembleia determinar.
Art. 29 – A sociedade por deliberação dos Acionistas poderá levantar balanço intermediário e, com base no 
mesmo, distribuir os resultados nele consignados.

CAPÍTULO VIII - Da Transformação
Art. 30 – A sociedade poderá a qualquer tempo, por deliberação em Assembleia Geral, aprovar a transformação 
de seu tipo societário.

CAPÍTULO IX - Disposições Gerais
Art. 31 – A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei ou por deliberação em Assembleia 
Geral, competindo a esta mesma Assembleia, estabelecer a forma de liquidação, eleger o liquidante e os 
membros do Conselho Fiscal, que funcionarão durante o período de liquidação.
Art. 32 – Os casos omissos no presente ESTATUTO serão resolvidos pela atual Lei das Sociedades por Ações 
e demais dispositivos legais aplicáveis.

Conceição da Barra (ES), 15 de junho de 2026.
NERZY DALLA BERNARDINA JÚNIOR	 SAYONARA DALLA BERNARDINA BACCARIN

Presidente da Assembleia	 Secretária da Assembleia
ROSIANNE DALLA BERNARDINA PASSAMANI	 MÔNICA DALLA BERNARDINA CARDOSO

Acionista 	 Acionista
TERMO DE POSSE DA DIRETORIA

Aos 15 (quinze) dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e seis, às 9:00 (nove) horas, na sede da ALCON-
COMPANHIA DE ÁLCOOL CONCEIÇÃO DA BARRA, com endereço na Rodovia BR 101 – Norte – KM 35,5 
– Sayonara, CEP 29.967-000, Município de Conceição da Barra – Estado do Espírito Santo, compareceram os 
senhores membros da DIRETORIA, eleitos na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizadas nesta 
mesma data, para o mandato do triênio 2026/2029, para tomarem posse dos seus respectivos mandatos e 
assim o fizeram.
DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os senhores membros da DIRETORIA, declaram para os devidos 
fins que não estão impedidos de exercer a atividade mercantil, o comércio ou administração de sociedade 
mercantil, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

Conceição da Barra – ES, 15 de junho de 2026.
Nerzy Dalla Bernardina Júnior	 Nerzy Dalla Bernardina Júnior

(Diretor Superintendente)	 (Diretor Industrial)
ASSINATURA ELETRÔNICA
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